
CSRF-Tl 

FL 1 

M I N I S T É R I O D A F A Z E N D A 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

10630.000629/2002-67 

134.408 

9101-00296 - I a Turma 

25 de agosto de 2009 

Normas Gerais de Direito Tributário 

RODOVIÁRIO RAMOS LTDA 

FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
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DECADÊNCIA. Nos tributos lançados por homologação, havendo atividade, 
o prazo decadencial é de 5(cinco) anos contados do fato gerador original. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. COMPENSAÇÃO DE 
PREJUÍZOS FISCAIS ACUMULADOS. TRAVA DE 30% DO LUCRO 
LÍQUIDO . Aplicação da súmula ICC N° 03. 

Recurso especial do contribuinte provido em parte. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao 
recurso especial do contribuinte, tão somente para reconhecer a decadência da CSLL relativa 
ao I o . trimestre de 1997, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 
Vencidos os Conselheiros Adriana Gomes Rêgo, Leonardo de Andrade Couto (substituto 
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EDITADO EM: 16/10/2009 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Freitas 
Barreto (Presidente), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (Vice-Presidente Substituto), 
Antonio Praga, Karem Jureidini Dias, Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Antonio Carlos 
Guidoni Filho, Adriana Gomes Rego, Valmir Sandri, Leonardo de Andrade Couto (substituto 
convocado) e João Carlos de Lima Junior (substituto convocado). 
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Relatório 

Trata-se de especial do contribuinte, apresentado com fundamento no artigo 
7°., inciso II, do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais (Portaria n° 
147/2007), vigente à época, que foi admitido em relação às matérias: contagem do prazo 
decadencial e limite de 30% para compensar base de cálculo negativa da CSLL 

Na sessão plenária de 14/04/2004, a Quinta Câmara do Primeiro Conselho 
julgou o Recurso Voluntário n° 138.895, interposto por Rodoviário Ramos Ltda. e decidiu: 

"Por maioria de votos, REJEITAR a preliminar de decadência 
do primeiro trimestre de 1997, e, no mérito, por unanimidade de 
votos, NEGAR provimento ao recurso. Vencidos, quanto à 
preliminar, os Conselheiros José Carlos Passuello e Dorival 
Padovan..". 

A decisão foi formalizada no Acórdão n° 105-14295, cuja ementa abaixo se 

PRELIMINAR DE NULIDADE DO LANÇAMENTO - VÍCIO MATERIAL 
- QUESTÃO DE MÉRITO - Rejeita-se preliminar de nulidade fundada em vício 
material do lançamento, porquanto se trata de questão de mérito. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO -
CONTRIBUINTE QUE NÃO APURA IMPOSTO A PAGAR NA DECLARAÇÃO 
- DECADÊNCIA - CONTAGEM - ART. 173, I, CTN - Nos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, como a CSSL, o que a Fazenda Pública homologa é o 
ato do contribuinte de "verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação 
correspondente, determinar a matéria tributável" e calcular o imposto devido. Tendo 
o contribuinte apurado na declaração que não havia imposto a pagar, não há o que 
submeter à homologação fazendária, descabendo falar em lançamento por 
homologação e, conseqüentemente, em aplicação do art. 150, § 4 o , do CTN. 
Contagem do qüinqüênio legal a partir do "primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que o lançamento poderia ter sido efetuado" (art. 173.1. CTN). 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - PREJUÍZOS 
FISCAIS - COMPENSAÇÃO. LIMITAÇÃO - A partir do ano calendário de 1995 o 
lucro líquido ajustado e base positiva do IRPJ, poderão ser reduzidos por 
compensação do prejuízo e base negativa, apurados em períodos bases anteriores 
em, no máximo, trinta por cento. A compensação da parcela dos prejuízos fiscais 
apurados até 31 de dezembro de 1994, excedente a 30% poderá ser efeniada, nos 
anos calendários subseqüentes (arts. 42 e § único e 58, da Lei 8.981/95, arts 15 e 16 
da Lei n. 9.065/95). Precedentes da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. 

MULTA DE OFÍCIO - Nos termos do art. 44,1, da Lei n° 9.430/96, à falta de 
recolhimento tempestivo do tributo, é devida a exigência de multa de ofício no 
percentual de 75% (setenta e cinco por cento). Ausência de caráter confíscatório. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

transcreve: 
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JUROS DE MORA - TAXA SELIC - Não tendo sido declarada a 
inconstitucionalidade do art. 39, § 4 o da Lei n° 9.250/95, é de ser mantido o 
lançamento de juros de mora calculados segundo a variação da taxa SELIC, 
mormente quando firmada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por sua 
legalidade. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - PERÍCIA - Considera-se 
inexistente o pedido de perícia formulado em desacordo com as formalidades 
impostas pelo Decreto no 70.235/72. 

Recurso impróvido." 

Ciente do despacho de fls. 393 e seguintes, que deu seguimento parcial ao 
recurso, a contribuinte apresentou agravo, fls. 404 e seguintes, que foi rejeitado fls. 473-474. 

Contrarrazões da PFN, fls. 478-484. 

É o relatório no essencial. 
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Voto 

Conselheiro Antonio Praga - relator 

O recursos preenchem os requisitos de admissibilidade. 

O litígio cinge-se a duas matérias: contagem do prazo decadencial e limite 
para compensar saldo negativo da CSLL. 

O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido, a partir da Lei n° 8.383/1991, passaram a ser apurados mensalmente e, após a 
lei 9.430/1996, trimestralmente. Assim, a partir do dia seguinte à ocorrência do fato gerador, 
quando o contribuinte realiza espontaneamente a apuração do tributo devido, inicia-se a 
contagem do prazo decadencial. 

A necessidade de lançar o crédito tributário e a conseqüência de sua 
inobservância foram objeto do Resp n° 332.693 (2001-0096668), relatora Ministra Eliana 
Calmon, da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, unânime, cuja ementa está assim 
redigida: 

"TRIBUTÁRIO - CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO -
DECADÊNCIA. 1) O fato gerador faz nascer a obrigação tributária, que se 
aperfeiçoa com o lançamento, ato pelo qual se constitui o crédito correspondente à 
obrigação (arts. 113 e 142 do CTN). 2. Dispõe a FAZENDA do prazo de cinco anos 
para exercer o direito de lançar, ou seja, constituir o seu crédito tributário. 3. O 
prazo para lançar não se sujeita a suspensão ou interrupção, nem por ordem 
judicial nem por depósito do devido. 4) Com depósito ou sem depósito, após cinco 
anos do fato gerador, sem lançamento, ocorre a decadência. 5. Recurso especial 
provido ". (grifei) 

Ao argumento da câmara recorrida quando sustenta que, por não ter sido paga 
a contribuição, o prazo decadencial seria contado pela forma do art. 173 do CTN, opõe-se a 
sistemática de apuração vigente a partir do ano calendário de 1992. 

Nesse ano, a atividade que era do fisco, passa para o Contribuinte o dever de 
verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria 
tributável, calcular e, por fim, pagar o montante do tributo devido, se resultar tributo a ser 
pago, procedimento que se amolda à hipótese do § 4 o do art. 150 do CTN, cuja redação é a 
seguinte: 

"§ 4o - Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco) anos, a contar 
da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se 
tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente 
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, 
(negritei) " 

O que o Código Tributário Nacional determina homologar é o lançamento e 
não o pagamento. (Procedimento que tanto pode apontar lucro, resultado nulo, ou prejuízo). 
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O entendimento majoritário dessa turma da CSRF, bem como do pleno tem 
vem sendo nesse sentido, conforme decisões a seguir citadas. 

No que tange ao prazo decadencial aplicável à constituição de créditos 
tributários referentes às contribuições sociais destinadas à seguridade social. 

Não obstante a Lei n° 8.212/91 prever prazo decadencial de dez anos para a 
constituição de crédito tributário relativo às contribuições sociais, a Constituição Federal de 
1988, em seu art. 146, III, "b", reserva à Lei Complementar dispor sobre a decadência em 
matéria tributária, nos seguintes termos: 

Art. 146. Cabe à lei complementar; 

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente 
sobre: 

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; 

Em decorrência, tendo em vista a natureza tributária das contribuições 
sociais, aplica-se a esses tributos o prazo decadencial constante no Código Tributário Nacional, 
recebido como Lei Complementar pela Constituição Federal de 1988, e não aquele prazo 
constante no art. 45 da Lei n° 8.212/91. 

Corroborando com esse entendimento, os ministros do STF decidiram, por 
unanimidade, declarar a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei 8.212/1991, editando 
a Súmula vinculante n° 8, nos seguintes termos: "São inconstitucionais os parágrafo único do 
artigo 5o do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de 
prescrição e decadência de crédito tributário " 

O contribuinte apresentou a DIRPJ/98, ano-calendário de 1997 pelo 
regimento do lucro real trimestral, não tendo apurado CSLL a pagar no I o . trimestre de 1997, 
por ter compensado integralmente com base negativa. 

Portanto, cabe dar provimento ao recurso especial nessa parte. 

No que tange a matéria relativa à Trava de 30% na compensação de prejuízos 
fiscais e bases de cálculo negativa da CSLL acumulados em períodos anteriores, encontra-se 
sumulada pelo CARF, cujo regimento referendou a Súmula do Primeiro Conselho de 
Contribuinte n° 03: 

Súmula ICC n° 3: Para a determinação da base de cálculo do Imposto de Renda 
das Pessoas Jurídicas e da Contribuição Social sobre o Lucro, a partir do ano-
calendário de 1995, o lucro líquido ajustado poderá ser reduzido em, no máximo, 
trinta por cento, tanto em razão da compensação de prejuízo, como em razão da 
compensação da base de cálculo negativa. 

Desnecessário, então, argumentar a negativa do recurso especial nessa parte. 

Diante do exposto, oriento meu voto no sentido de dar provimento parcial ao 
recurso especial do contribuinte tão somente para reconhecer a decadência da CSLL relativa ao 
I o . trimestre de 1997. / A / 
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